PARECER Nº 1280, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1033, DE 2003
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe proíbe a presença de terceiros nas dependências dos estabelecimentos públicos de saúde e nas unidades médico-legais, que se apresentem para intermediar, em nome das vítimas ou de suas famílias, o recebimento dos benefícios do seguro obrigatório – DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestres).

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido  qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Alberto “Turco Louco” Hiar, vemo-nos compelido a discordar das razões apresentadas.

Data vênia, não merecem prosperar os argumentos elencados pelo nobre Relator. A proibição de que trata o referido Projeto de Lei 1033/2003, não tem nada  ver  sobre  impedir a entrada de pessoas em local público, mas sim, proibir que terceiros se apresentem para intermediar, em nome das vítimas ou de suas famílias, o recebimento dos benefícios do seguro obrigatório.

Em seguida, o Relator cita o fato de ser admitida pelo ordenamento legal adotado no Brasil, a possibilidade da representação dos interesses dar-se através da outorga de mandato, o qual assume a forma de procuração. 

Desta forma, com o intuito de sanar o vício apontado, apresentamos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se ao Projeto de lei n.º 1033, de 2003 os seguintes parágrafos

“Artigo 1º -  ------------------------------------------------

§ 1º - Salvo quando for apresentada procuração assinada pela vítima ou de sua família.

§ 2º - A referida procuração terá que ser por instrumento Público.”

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 1033, de 2003, com a emenda apresentada.

a) JOSÉ BITTENCOURT - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado José Bittencourt  favorável  à proposição com emenda.
Sala das Comissões, em 24/3/2004

a) RICARDO TRIPOLI - Presidente

RICARDO TRIPOLI – JOSÉ BITTENCOURT – ELI CORRÊA FILHO – VANDERLEI SIRAQUE – VALDOMIRO LOPES
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De iniciativa do nobre Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe proíbe a presença de terceiros nas dependências dos estabelecimentos públicos de saúde e nas unidades médico-legais, que se apresentem para intermediar, em nome das vítimas ou de suas famílias, o recebimento dos benefícios do seguro obrigatório - DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres).



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias (de 13 a 17/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado nos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme o que determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 



Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende proibir a presença de terceiros nas dependências dos estabelecimentos de saúde e nas unidades médico-legais, que se apresentem para intermediar a família de vítimas de acidentes automobilísticos para efeito do recebimento do seguro sobre Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – DPVAT. Dispõe também que os referidos estabelecimentos deverão afixar em suas dependências quadro com o texto da lei, de forma a informar os beneficiários acerca de seus direitos, bem como as demais informações para o recebimento do referido seguro. 



Do exame do assunto, em que pesem as louváveis preocupações que animam o autor, em especial face ao grande número de pessoas que acabam lesadas por pessoas que  intermediam o recebimento do DPVAT, não podemos concordar com a iniciativa do autor face às razões que passamos a expor. 



O nosso ordenamento constitucional é expresso quando garante o direito de ir e vir (inciso XV do artigo 5º), não se podendo cogitar, de forma genérica, em proibir o acesso de quaisquer pessoas em dependências coletivas, ou ainda em repartições públicas. 



Em outro prisma, o ordenamento legal adotado no Brasil, como de resto nos demais países do mundo, admite a possibilidade da representação dos interesses dar-se através da outorga de mandato, o qual assume a forma de procuração, sem que o diretamente interessado deva estar presente para a consecução de atos e de despachos do seu interesse.



Sob outro ângulo, é bom salientar que no âmbito do Estado de São Paulo, foi editada a Lei nº 8.107, de 1992, que dispõe sobre a atividade dos despachantes perante os órgãos da administração pública, a qual definiu normas mínimas de conduta para esses profissionais, sendo que também foi editado o Decreto nº 37.420, de 1993, que, entre outros assuntos, prevê a forma de fiscalização, através do Serviço de Fiscalização de Despachantes afeto à Secretaria de Segurança Pública, da atividade dos despachantes, de forma a coibir irregularidades, bem como prevenir a ocorrência de dano aos interesses de particulares por força da atuação de falsos despachantes. 



Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 1033, de 2003.

          a)  ALBERTO “TURCO LOCO”  HIAR
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